Comarca de São José do Vale do Rio Preto – Vara Única
Juíza: Vânia Mara Nascimento Gonçalves
Processo nº 0000527-59.2013.8.19.0076
Trata-se de ação cobrança de reajuste salarial em que a parte autora alega que o réu não reajustou seu subsidio no período em que exerceu o cargo de Secretário Municipal da Administração, o que configuraria um enriquecimento ilícito e afronta o disposto no art. 37, X da Constituição Federal, que o mencionado artigo assegura a revisão geral anual das remunerações, salários ou vencimentos dos servidores públicos. Alega, ainda, que o parágrafo único do artigo 1º das Leis nºs . 1.466/09, 1.561/10, 1.618/11 e 1.684/12, impediu a recomposição do valor real só subsidio recebido pelo autor, padecendo, assim, de flagrante vicio de inconstitucionalidade, pois em desacordo com o disposto no art. 37, X da Carta Fundamental. Aduz, ainda, que em relação aos subsídios dos Secretários Municipais legislador Municipal adotou regra de atualização distinta daquela estabelecida pela Constituição Federal. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 25/136. Devidamente citada a parte ré sustenta em preliminar impossibilidade jurídica do pedido e ilegitimidade passiva. No mérito, afirma, em síntese, que existe vedação expressa na lei municipal posterior sobre aplicações das revisões gerais anuais dos servidores que recebiam subsídios à época em que o autor exerceu o cargo de secretario municipal, não podendo o Judiciário invadir a esfera do Poder Legislativo Municipal. Afirma que a lei 1.423/08 não previu a revisão geral, inexistindo lei especifica para o período mencionado. A contestação veio instruída com os documentos de fls. 156/292. Réplica às fls. 295/305. É o relatório. Decido. Quanto a preliminar de impossibilidade jurídica temos que é de sabença que a possibilidade jurídica do pedido consiste na formulação de pretensão que, em tese, exista na ordem jurídica como possível, ou seja, que a ordem jurídica brasileira preveja a providencia pretendida pelo interessado. A hipótese é de cobrança com fundamento na Lei, não havendo que se falar em impossibilidade jurídica do pedido, considerando que o pedido tem amparo no direito material positivo, ou seja, não há falta de previsão legal ou a ordem jurídica não proíbe a manifestação judicial sobre o tema. Com relação a preliminar de ilegitimidade passiva, temos que para a verificação da legitimidade processual, suficiente à apresentação de fatos ligados, em tese, à pessoa do Autor ou do Réu. Se esta ligação existe de fato e se decorrem as ilações deduzidas pela parte, situa-se na órbita do mérito a respectiva análise. Assim, no caso em tela, conforme a teoria da asserção, a ré é parte legítima a figurar no polo passivo da presente demanda. No mérito, sem razão a parte autora, senão vejamos. A Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, ao promover a alteração do seu artigo 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988, assegurou a revisão geral anual dos servidores públicos, estabelecendo, entretanto, que esta se verificaria por meio de lei específica, de iniciativa do Poder Executivo, recepcionando, assim, o princípio da legalidade. Assim, apesar de, de fato, existir a obrigatoriedade da revisão geral anual para a recomposição dos valores dos vencimentos recebidos pelos funcionários públicos através do citado artigo 37, X da Constituição Federal1, fica impossível aplicá-lo ao caso concreto em razão da inexistência de lei específica. Por conseguinte, dúvida não há quanto à falta de auto aplicabilidade da Lei de Plano de Cargos e Salários no tocante a revisão remuneratória anual, dependendo de lei expressa que conceda a revisão, bem como seu percentual. Exige-se, portanto, por se estar diante de norma de eficácia limitada, a presença de legislação específica, sendo relevante frisar que não pode o Judiciário invadir a competência privativa do agente competente para deflagrar o processo legislativo. O dispositivo em exame é expresso ao determinar que se deve observar a iniciativa privativa em cada caso. Na hipótese as leis mencionadas na exordial, são claras ao estabelecerem os seus efeitos financeiros, ao afirmarem que o percentual antes fixado não se aplica àqueles que percebem subsídios fixados na Lei Municipal n. 1.423/08, o que decerto, não se vislumbra qualquer inconstitucionalidade. Destarte, é clara a omissão municipal da Lei 1423/08, pois não previu a revisão, mas esta não pode ser suprida por este ente da Federação, uma vez que, agindo deste modo, estaria o Poder Judiciário exercendo função legislativa, o que desrespeitaria frontalmente o princípio constitucional da separação de poderes. Por outro lado, leis posteriores não retroagiram sua aplicação para a data em que deveria ter havido a revisão - 2009/2012 - Lei 1.423/08, prevendo, ao revés, o legislador de forma expressa a não aplicação aos servidores a época da mencionada lei, impossível ao Judiciário fazê-lo, sob pena de afronta ao princípio da legalidade, bem como da separação de poderes. Desta forma, não há como, com base em fundamentos infraconstitucionais, se alterar o termo inicial dos efeitos das supracitadas legislações, sob pena de violação de princípios constitucionais orçamentários e, como já dito da própria Separação de Poderes. Com efeito, de acordo com o enunciado da súmula nº 339 do Supremo Tribunal Federal, não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. Por outro lado, o autor afirma que o pedido é de recomposição, contudo, caso aceito tal argumento, aplicando-se o reajuste na forma pleiteada estaria o Poder Judiciário, em última análise, imiscuindo-se em funções que não lhe são próprias, possibilidade que não se admite na Jurisprudência. Nesse mesmo sentido: (...) A iniciativa para desencadear o procedimento legislativo para a concessão da revisão geral anual aos servidores públicos é ato discricionário do Chefe do Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão. II - Incabível indenização por representar a própria concessão de reajuste sem previsão legal (...) (STF - RE 557945 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL - Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI - DJe-162 DIVULG 13-12-2007). A Suprema Corte Constitucional de nosso País, ao ensejo do julgamento, na Primeira Turma, do RE 485087 AgR-RS, de que foi relatora a ilustre Min. Carmem Lúcia , in DJ 21/11/2006, p. 49, proferiu acórdão em cuja ementa deixa claro, na esteira de inúmeros precedentes nesse sentido, que não compete ao Poder Judiciário deferir pedido de indenização no tocante à revisão geral anual de servidores, por ser atribuição privativa do Poder Executivo. Corrobora o exposto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO (ART. 37, X, DA CF). OMISSÃO LEGISLATIVA. INDENIZAÇÃO POR MORA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. NÃO CABIMENTO. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PRIVATIVA. ATO DISCRICIONÁRIO. PRETENSÃO DE AUMENTO REMUNERATÓRIO. FALTA DE RESPALDO LEGAL. VEDAÇÃO AO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DO VALOR. REGRA DA EQUIDADE (ART. 20, § 4º, DO CPC). 1. Este Tribunal Superior consagrou o entendimento de não ser cabível a concessão, pelo Poder Judiciário, de indenização aos servidores públicos em razão de omissão legislativa quanto à revisão geral anual de vencimentos, conforme estatui o art. 37, X, da Constituição Federal, visto que a pretensão recai, na realidade, em concessão de aumento remuneratório (reajuste), carente de previsão legal. 2. Ademais, mesmo havendo mora, pelo Princípio da Separação de Poderes, não pode o Judiciário obrigar o Chefe do Poder Executivo a apresentar projeto de lei de sua iniciativa privativa e discricionária. 3. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de que a fixação dos honorários advocatícios pela regra da equidade (hipóteses previstas no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil) não adstringe o juiz aos percentuais e tampouco à base de cálculo prevista no § 3º do mencionado artigo. Logo, estando razoável o valor fixado, não há falar em revisão dos critérios utilizados para o seu arbitramento. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1013704/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013) PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. REVISÃO GERAL ANUAL. OMISSÃO LEGISLATIVA DO PODER EXECUTIVO. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1214230/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 07/05/2012) APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE REAJUSTE SALARIAL EM RAZÃO DA PREVISÃO CONSTITUCIONAL DE REVISÃO GERAL ANUAL. IMPOSSIBILIDADE, EIS QUE A REVISÃO ANUAL DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES, PREVISTA NO ARTIGO 37, X, DA CF, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA EC 19/98, EXIGE LEI ESPECÍFICA PARA MAJORAR A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES. A PRETENSÃO ESBARRA NO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, QUE IMPEDE O PODER JUDICIÁRIO AUMENTAR VENCIMENTOS DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, SOB PENA DE, ATUANDO COMO LEGISLADOR POSITIVO, INCORRER EM VIOLAÇÃO AO SISTEMA DE INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES, CONFORME ENTENDIMENTO CONSUBSTANCIADO NA SÚMULA 339 DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: ´NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO, QUE NÃO TEM FUNÇÃO LEGISLATIVA, AUMENTAR VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS SOB O FUNDAMENTO DE ISONOMIA.´ PROVIMENTO DO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, §1º, A, DO CPC. (0214531-85.2012.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. HELENA CANDIDA LISBOA GAEDE - Julgamento: 26/03/2013 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL) Apelação Cível. Direito Constitucional e Administrativo. Sentença de improcedência. Servidor Público Municipal. Município de Barra mansa. Pedido de revisão geral anual da remuneração dos servidores, com arrimo no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal. Impossibilidade do pedido inicial. Ausência de lei específica. Matéria sujeita à reserva legal. Critérios que não podem ser definidos pelo Poder Judiciário. O Poder Judiciário não pode atribuir aumento de remuneração a servidores públicos com fundamento no princípio da isonomia. Incidência da Súmula nº 339 do Supremo Tribunal Federal. Sentença de improcedência que se mantém. Recurso a que se nega provimento. (0004738-98.2006.8.19.0007 - APELACAO - DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 30/10/2012 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL) Revisão Anual de vencimentos de servidor público. Pretensão a revisão e indenização.A finalidade da revisão anual é apenas manter o poder aquisitivo da remuneração - manutenção do poder de compra em razão da inflação - dos servidores e não proceder a qualquer aumento. Aplicação da Súmula nº 339 do STF aplicável somente em caso de 'aumento' de vencimentos. Ainda que haja obrigatoriedade da revisão geral anual para a recomposição dos valores dos subsídios percebidos pelos agentes políticos, os índices a serem aplicados devem ser fixados por meio de lei específica, observada a iniciativa privativa do Poder Executivo estabelecida no art. 37, X da CR/88.O Juiz não possui função legislativa e, assim, não pode substituir o legislador comum para criar regras pertinentes ao instituto da revisão anual da remuneração dos servidores públicos. Descabimento da indenização pleiteada, uma vez que esta tem por pressuposto o ato ilícito, ou a omissão ilícita e quando a falta é de lei, não há ilícito a ser indenizado. A omissão, no caso de não estar o Poder Executivo submetido a prazo constitucional, é inimputável. Recurso contrário à jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, comportando a aplicação do art. 557, caput, do CPC.Negativa de seguimento pelo Relator. (0132128- 64.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER - Julgamento: 31/03/2011 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) (grifos nossos) Ação declaratória cumulada com cobrança. Servidores do PRODERJ. Pretensão de revisão anual com base na Lei 4847/2006 relativa ao Poder Judiciário. A revisão anual prevista no artigo 37, X, da Constituição da República exige lei específica para sua implementação. No caso em análise, tratando-se o primeiro réu de autarquia, a iniciativa que tal lei incumbe ao Chefe do Poder Executivo. Desta forma, a omissão de tal autoridade não poderá ser suprida com utilização de lei de iniciativa do Poder Judiciário e dirigida unicamente a seus serventuários, sob pena de violação ao princípio da separação de poderes e usurpação de competência constitucionalmente delimitada. Ademais, o provimento pretendido implicaria em atuação legislativa positiva do Poder Judiciário, vedada nos termos do verbete sumular nº 339 do Supremo Tribunal Federal, inclusive no que tange ao aumento de vencimentos de servidores públicos. Acrescente-se, ainda, que o artigo 37, XIII, da CR veda, expressamente, a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, sendo impossível a extensão pretendida pelos apelantes.Recurso ao qual se nega seguimento. (0111020-47.2007.8.19.0001 (2009.001.28685) - APELACAO - DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 01/12/2009 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) APELAÇÃO CÍVEL. FUNCIONÁRIA PÚBLICA MUNICIPAL. REVISÃO GERAL ANUAL NA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. PROVENTOS CONGELADOS. INÉRCIA DO PODER PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INADIMISSIBILIDADE. CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. O art. 37, X da Constituição Federal assegurada a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos. No entanto, o Poder Público se mantém inerte quanto à concessão do reajuste. A iniciativa de lei para o aumento dos servidores públicos municipais é privativa do chefe do Poder Executivo, conforme determina o art. 61, § 1º, II, a da Constituição Federal. Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos sob fundamento de isonomia. Danos morais e materiais não comprovados. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (0006657-76.2005.8.19.0066 (2006.001.41689) - APELACAO - DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 03/10/2006 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL). Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Condeno o réu em custas e taxa e em honorários advocatício que arbitro em R$2.000,00 (dois mil reais). Condenação sobrestada na forma do art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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